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I.
INTRODUÇÃO


Em conformidade com o Artigo 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) deve considerar, entre outros, o relatório anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos a que se refere o artigo 91, f, da Carta da Organização, e posteriormente submeter ao Conselho Permanente o relatório dessa Comissão com as observações e recomendações dos Estados membros ao citado relatório anual, acompanhado do correspondente projeto de resolução, os quais serão apresentados à Assembléia Geral da Organização na devida oportunidade.


A CAJP, sob a presidência da Embaixadora Maria Isabel Salvador, Representante Permanente do Equador junto à OEA e Presidenta da CAJP, reuniu-se em 9 de abril de 2012 para receber a apresentação do Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos à Assembléia Geral, documento CP/doc.4699/12.  Estiveram presentes o Presidente da CIDH, comissário José de Jesús Orozco Henríquez, o Secretário Executivo, Doutor Santiago Canton, a Secretária Executiva Adjunta, Doutora Elizabeth Abi-Mershed, e funcionários da Secretaria Executiva da CIDH, bem como as delegações da Argentina, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Peru, República Dominicana e Uruguai.

II. PALAVRAS DA PRESIDENTA DA CAJP, EMBAIXADORA MARIA ISABEL SALVADOR
link



III. APRESENTAÇÃO DO PRESIDENTE DA CIDH

CP/CAJP/INF -160/12
IV. OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS AO RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

Durante a reunião, os representantes das Missões Permanentes da Argentina, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Estados Unidos, México, Nicarágua, Panamá, Peru e Uruguai formularam as observações e recomendações ao Relatório Anual da CIDH resumidas adiante: 

· Relatório Anual 2011
· Agradeceram à Comissão Interamericana de Direitos Humanos a elaboração e apresentação do Relatório Anual correspondente a 2011, o qual registra resultados tangíveis e evidencia o relevante trabalho da Comissão na defesa dos direitos humanos no Continente. 

· Reconheceram o trabalho da CIDH em 2011, que ficou muito bem refletido no relatório anual em consideração.

· Agradeceram que a CIDH tenha registrado em seu relatório anual os esforços realizados e os avanços registrados em matéria de reformas administrativas, institucionais e legislativas nos Estados membros.

· Mencionaram seus pontos de vista sobre a inclusão de Cuba no Relatório Anual.

· Indicaram que os desafios assinalados pela CIDH em seu relatório permitem que os Estados membros elaborem um guia para atender esses problemas.

· Expressaram sua preocupação ante a possibilidade de que os meios de comunicação recebam antes que os Estados membros a versão final do relatório anual da CIDH.

· Recomendações
· Reiteraram seu compromisso com a observação das recomendações da CIDH e sua abertura ao diálogo para a respectiva implementação.

· Solicitaram que, entre as fontes utilizadas para sua elaboração, se assegure também a análise da informação proporcionada pelas fontes estatais.

· Petições
· Destacaram a importância do sistema de casos e petições para os cidadãos do hemisfério.

· Soluções amistosas
· Insistiram em seu apoio à promoção desta ferramenta nas atividades da CIDH.

· Relatorias da CIDH
· Chamaram a atenção sobre a limitada extensão dos relatórios das relatorias temáticas da CIDH, em comparação com a amplitude do relatório da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão, no sentido de que envia a mensagem de que o principal problema no hemisfério seria o da liberdade de expressão. Acrescentaram que o tratamento desigual dos temas das relatorias provocado pela carência de recursos humanos e econômicos faz com que se apresente um panorama distorcido dos direitos humanos no hemisfério.

· Destacaram o trabalho de todas as relatorias e unidades da CIDH: Direitos dos Povos Indígenas, Relatoria sobre os Direitos da Mulher, Direitos dos Migrantes, Liberdade de Expressão, Direitos da Infância, Defensoras e Defensores de Direitos Humanos, Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade, Direitos dos Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial, bem como a Unidade para os direitos das lésbicas, gays e pessoas transexuais, bissexuais e intersexuais (LGTBI) e o Grupo de Trabalho sobre Soluções Amistosas.

· Autonomia e independência da CIDH
· Apresentaram seus pontos de vista sobre a autonomia e independência da CIDH: 

· Alguns afirmaram que as reconhecem de forma absoluta, destacando que constituem um pilar do sistema.

· Outros esclareceram que a autonomia deve ser interpretada exclusivamente como autonomia funcional, quer dizer, a respeito de seu papel como órgão jurisdicional em matéria de direitos humanos e não a respeito da administração de sua Secretaria Executiva.

· Fortalecimento e aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos
· Reiteraram seu compromisso com o fortalecimento e o aperfeiçoamento do SIDH. 

· Referiram-se ao processo de reflexão efetuado entre julho e dezembro de 2011 no Conselho Permanente da OEA sobre o funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o fortalecimento do sistema interamericano de direitos, que produziu as recomendações aprovadas pelo Conselho Permanente em 25 de janeiro de 2012 (CP/doc.4675/12)

· Agradeceram a resposta que a CIDH enviou ao Conselho Permanente nessa data: Documento de Posição da CIDH de 9 de abril de 2012 sobre o Processo de Fortalecimento do Sistema Interamericano para a Proteção dos Direitos Humanos (CP/INF.6424/12).

· Mencionaram, de maneira preliminar, que vêem com bons olhos o que se menciona na resposta da CIDH a respeito de um diálogo aberto com todos os atores do sistema para continuar o processo de reflexão sobre os problemas já mencionados, entre eles o tema do financiamento.

· Algumas delegações afirmaram que apoiam que a CIDH implemente as recomendações que considere necessárias para seu fortalecimento.

· Outras delegações manifestaram que esperam que o Relatório Anual da CIDH correspondente a 2012 reflita a implementação das recomendações adotadas pelo Conselho Permanente em 25 de janeiro de 2012.

· Universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos
· Insistiram em seu apelo para alcançar a universalização do sistema interamericano, através da adesão aos principais instrumentos interamericanos em matéria de direitos humanos, especialmente a Convenção Americana sobre Direitos Humanos.

· Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos
· Assinalaram seu papel de protagonista dentro da OEA e sua grande importância para os governos nacionais.

· Qualificaram os órgãos do sistema como “medulares” para a Organização.

· Financiamento da CIDH
· Reafirmaram que é fundamental responder de maneira responsável às necessidades financeiras da CIDH para o fortalecimento do sistema interamericano de direitos humanos.

· Insistiram nas recomendações sobre este tema adotadas pelo Conselho Permanente em 25 de janeiro de 2012.

· Expressaram seus pontos de vista sobre o financiamento das relatorias da CIDH:

· Algumas delegações insistiram na recomendação de que a CIDH destine recursos adequados, suficientes e equilibrados a todas as suas relatorias, grupos de trabalho e unidades, e faça uma gestão eficiente e transparente desses recursos.

· Outras expressaram que os doadores têm direito de direcionar suas contribuições às relatorias que lhes interesse fortalecer, enquanto subsistirem os respectivos mandatos.

· Insistiram na necessidade de dotar a CIDH dos recursos financeiros necessários para responder à alta e crescente carga de trabalho que enfrenta, tanto pelo aumento das petições como pelo aumento nos encargos de parte dos Estados membros.

· Solicitaram que o próximo relatório anual inclua uma seção sobre os avanços registrados na implementação do Plano Estratégico 2011-2015 da CIDH.

· Outros
· Agradeceram as múltiplas atividades de promoção dos direitos humanos que a CIDH realiza no hemisfério.

· Registraram os avanços nos Estados membros, entre outros, nos temas dos direitos humanos dos povos indígenas, o papel da mulher nas administrações públicas, a luta contra a iniquidade, os efeitos da mudança climática nos cidadãos do hemisfério, etc. 

· Celebraram que a CIDH em sua maioria esteja composta por mulheres.

· Palavras finais do Presidente da CIDH
· Indicou que o relatório da CIDH correspondente a 2011 não foi elaborado tendo em mente as recomendações do Conselho Permanente de 25 de janeiro de 2012 por ter sido aprovado em dezembro de 2011. 

· Recordou que os Estados membros têm um mês para pronunciar-se sobre o relatório anual, muito antes de se tornar público esse documento. 

· Palavras finais da Presidenta da CAJP
· Expressou sua posição de que a autonomia da CIDH é funcional e implica ser independente de todos os atores do sistema, quer dizer, tanto dos Estados como das organizações da sociedade civil e outros. 

· Insistiu na necessidade de alcançar a universalização do sistema como uma prioridade para a Organização. 

· Assinalou que o principal objetivo é alcançar o fortalecimento do sistema, inclusive o fortalecimento financeiro.


Por último, o Conselho Permanente considerará o projeto de resolução “Observações e recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos” (CP/CAJP-3074/12), que será transmitido pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos com o fim de submetê-lo ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia General. 
V. INTERVENÇÕES TEXTUAIS DOS ESTADOS MEMBROS

Colômbia: CP/CAJP/INF -161/12
Equador: CP/CAJP/INF -162/12
Uruguai: CP/CAJP/INF -164/12 corr. 1 
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	�.	Preparado pela Secretaria da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


	�.	Preparado pela Secretaria da Comissão de Asuntos Jurídicos e Políticos.
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